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AVISO Nº 516/15

91º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

AVISA, que a Douta Comissão do 91º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2015, reunida em 15 de setembro de 2015, RESOLVEU publicar a Ata da sétima reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.

ATA DA 7ª. REUNIÃO DA COMISSÃO EXAMINADORA DO 91º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 2015. No dia 15 de setembro de 2015, às 19h00min, no Auditório Queiróz Filho, localizado no edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, na Rua Riachuelo, n. 115, nesta Capital, reuniram-se o DD. Procurador Geral de Justiça Substituto, Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, na condição de Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Doutores Antonio de Padua Bertone Pereira, Jurandir Norberto Marçura, David Cury Júnior e Pedro Henrique Demercian, indicados pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público como membros efetivos da Comissão de Concurso, e a Doutora Livia Maria Armentano Koenigstein Zago, DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, para dar cumprimento à respeitável decisão liminar proferida pelo Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público nos autos dos Procedimentos de Controle Administrativo n. 1.00166/2015-10, 1.00168/2015-27 e 1.00171/2015-96, e assim julgar os recursos interpostos pelos candidatos em relação à segunda fase do concurso (prova escrita), analisando, inclusive, o conteúdo das questões e das respostas apresentadas por eles, em conformidade com os termos do Aviso 485/2015-PGJ, DOE de 04/09/2015. 1) O Secretário registrou o rigoroso cumprimento da liminar, afirmando ter sido garantido o amplo acesso dos candidatos às respectivas provas, pois os concorrentes, além da vista, puderam efetuar as anotações que reputaram necessárias, ou gravá-las por outros meios, de forma a instruírem eventuais recursos. 2) Antes da análise do mérito, a Comissão considerou importante efetuar as seguintes observações: 2.1) No julgamento anterior, os Doutores Antonio de Padua Bertone Pereira e Pedro Henrique Demercian ressaltaram que as pretensões dos ilustres recorrentes pecavam pela generalidade, e tinham o simples objetivo de aumento das notas que lhe foram atribuídas, para galgarem pontuação de suficiência à média de corte estabelecida depois do julgamento conjunto de 702 provas escritas. Sucede que o Regulamento do Concurso Público de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo - 2015, a que todos os candidatos aderiram no momento da inscrição, veda, no art. 21, § 2º, a “simples revisão da correção da prova escrita”. Como a lei de regência do concurso destina-se a assegurar a isonomia entre os disputantes de tão elevado cargo público, se a Comissão de Concurso admitisse o mero reexame das notas individuais dos candidatos, lançadas de acordo com as especificidades de cada prova e o grau de discricionariedade da Banca de Concurso, revisando a correção já feita de forma detida e minuciosa no momento adequado, poderia haver o rompimento do princípio da igualdade, pela inobservância de regra expressa no edital, posto que, não sendo idênticas ou sequer semelhantes entre si, foram confrontadas e avaliadas juntamente com as demais. 2.2) É necessário recordar que cada examinador aprecia as provas segundo critérios que levam em conta determinados tópicos, como a forma, a redação, a fidelidade ao tema, o conteúdo jurídico, o exame crítico, opinião ou ponto de vista próprio, a originalidade, o raciocínio lógico, a clareza e a coerência de ideias e a objetividade, sendo a nota apenas o resultado final do desempenho do candidato. Portanto, diferenças de décimos não são fruto de arbitrariedade, mas sim o resultado da avaliação da capacidade intelectiva e do conhecimento jurídico proveitoso, isto é, relacionado ao tema proposto, e demonstrado pelos candidatos. 2.3) A revisão da prova escrita, em recursos que objetivam exclusivamente o aumento de décimos que permitam o ingresso de quem não obteve o grau de suficiência necessário para avançar de fase no concurso, a pretexto de ter havido erro de julgamento, sem a presença sequer de indícios de erros grosseiros ou teratologia no julgamento pela Comissão de Concurso, importa tratamento desigual com os concorrentes que venceram aquela etapa do certame, ainda mais porque superaria em muito o número estabelecido pelo edital, correspondente ao dobro de vagas (80), ou seja, 160 candidatos, quando já aprovados 166 ao exame oral. Assim, o escopo do artigo 21 do Regulamento do Concurso foi justamente o de impedir a quebra do princípio da igualdade. A admissão de emenda na nota do candidato que recorre visando ao aumento de décimos para alçá-lo ao limite do corte – só conhecido depois do julgamento de 702 provas – representa ofensa ao direito dos demais candidatos que obtiveram a nota de qualificação depois do exame conjunto das provas. O recurso contra a correção da prova sem que se vislumbre ato teratológico ou falha notória nos critérios de avaliação, mas apenas com objetivo de acrescentar décimos para a satisfação da nota de corte, então já conhecida, ofende os princípios constitucionais da moralidade e da imparcialidade, já que faculta aos examinadores agraciarem, ao seu talante, candidatos com pontos capazes de alterar o resultado final da prova escrita, aumentando significativamente o número de aprovados para os exames orais em detrimento dos demais, que legitimamente atingiram a nota de corte, igualando-os, embora em situações totalmente diversas (julgamento conjunto das provas x julgamento individual de prova em sede de recurso). 2.4) Não se pode olvidar, ainda, o risco de o concurso não alcançar a finalidade de selecionar os melhores candidatos para o cargo público em disputa, eis que se abriria ensanchas à reiterada impugnação do julgamento das provas escritas, o qual veio calcado em critérios objetivos e no respeito à discricionariedade da Comissão Examinadora. 2.5) Frisa-se, enfim, que o exame das provas escritas constitui ato discricionário da Administração, tanto que: “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende, em regra, como insindicável judicialmente a controvérsia atinente a critérios de correção de questões de concurso público, sob pena de o Poder Judiciário substituir à banca examinadora de concurso público.” (ACO 1936 – AgR/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 28/04/2015). 2.6) Acrescenta-se, ainda, que tanto o CNJ como o CNMP já fixaram: “É entendimento consolidado na jurisprudência pátria que, em regra, não cabe ao Poder Judiciário e, por analogia, também a este Conselho Nacional, intervir em concursos públicos para rever ou anular questões de prova, em substituição às bancas examinadoras. Intervenção somente admitida quando constatadas ilegalidades incontroversas 3. In casu, as questões impugnadas não estão inquinadas de ilegalidade nem acometidas por vício, erro grosseiro ou abuso de poder.” (CNMP, Processo n. 0.00.000.000844/2013-83, Relator Conselheiro Jarbas Soares Júnior, j. 03/04/2014). 3) Após estas considerações, dando seguimento à ordem emanada do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, a Comissão de Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo – 2015 passou a analisar os recursos interpostos contra o resultado da segunda fase (prova escrita). 3.1) Desde logo, anota que, de acordo com a certidão expedida pela Secretaria do Concurso, FERNANDO RODRIGO GARCIA FELIPE – inscrição nº 43907, LUIZ ROBERTO COSTA RUSSO – inscrição nº 43597, TALES ALVES PARANAHIBA – inscrição nº 46708 e FERNANDO MARANHÃO AYRES FERREIRA – inscrição nº 48954 não interpuseram recurso contra o resultado da prova escrita, muito embora, em sede de reclamação no CNMP, tenham se insurgido contra o disposto no artigo 21 do Regulamento do Concurso. Assim, esses candidatos estão automaticamente eliminados do certame, fato que deverá ser comunicado ao eminente Conselheiro-Relator dos procedimentos administrativos JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO. Entretanto, não deve passar in albis a conduta contraditória de quem buscou o controle de ato administrativo pelo CNMP, mesmo sabendo de antemão de sua livre adesão às regras do edital do concurso, para depois deixar de exercer o direito perseguido naquela instância administrativa. A atitude revela que o propósito dos recorrentes jamais foi o de contribuir para a higidez das normas do certame – que são as mesmas desde 2009 – mas o de obter acréscimo em nota insuficiente ao avanço à fase subsequente. Com isso, tumultuaram o andamento do concurso, impondo à Banca Examinadora a obrigação de julgar recursos durante o transcurso das provas orais, sem que disso tivessem logrado qualquer proveito próprio. 3.2) Em respeito à decisão liminar do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e também aos ilustres 50 candidatos que interpuseram recursos, em consonância com a referida determinação, a Comissão passou, então, a decidir o mérito dessas insurgências. 3.3) O Doutor Pedro Henrique Demercian solicitou a apresentação de voto em separado, no qual destaca a inviabilidade do exame particularizado das questões suscitadas pelos candidatos, nas respectivas dissertações, sublinhando o fato de que todos os acertos indicados pontualmente nos recursos submetidos ao seu exame foram levados em consideração para a avaliação global da prova.  O voto está assim redigido: 1. Antes de analisar individualmente o cabimento dos 34 (trinta e quatro) recursos interpostos em relação à correção das dissertações do tema “Juizados Especiais Criminais”, como introdução comum a todos os recursos, cumpre-me fazer alguns esclarecimentos. 2. No julgamento anterior, ressaltei que as pretensões dos ilustres recorrentes pecavam pela generalidade e tinham o simples objetivo de aumento das notas que lhe foram atribuídas, com o objetivo de galgar pontuação de suficiência para a média de corte, estabelecida depois do julgamento conjunto de 702 provas escritas. Sucede que o Regulamento do Concurso Público de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo - 2015, a que todos os candidatos aderiram no momento da inscrição, veda, no art. 21, § 2º, a “simples revisão da correção da prova escrita”. Como a lei de regência do concurso destina-se a assegurar a isonomia entre os disputantes de tão elevado cargo público, se a Comissão de Concurso admitisse o mero reexame das notas individuais dos candidatos, lançadas de acordo com as especificidades de cada prova e o grau de discricionariedade da Banca de Concurso, revisando a correção já feita de forma detida e minuciosa no momento adequado, poderia haver o rompimento do princípio da igualdade, pela inobservância de regra expressa no edital, posto que, não sendo idênticas ou sequer semelhantes entre si, foram confrontadas e avaliadas juntamente com as demais. É necessário recordar que apreciei as provas segundo critérios que levam em conta determinados tópicos (como será esclarecido mais a frente), como a forma, a redação, a fidelidade ao tema, o conteúdo jurídico, o exame crítico, opinião ou ponto de vista próprio, a originalidade, o raciocínio lógico, a clareza e a coerência de ideias e a objetividade, sendo a nota apenas o resultado final do desempenho do candidato. Portanto, diferenças de décimos não são fruto de arbitrariedade, mas sim o resultado da avaliação da capacidade intelectiva e do conhecimento jurídico proveitoso, isto é, relacionado ao tema proposto, e demonstrado pelos candidatos.  A revisão da prova escrita, em recursos que objetivam exclusivamente o aumento de décimos que permitam o ingresso de quem não obteve a nota de corte necessária para avançar de fase no concurso – ainda mais por superar, em muito, o número máximo estabelecido pelo edital, que é de 160 candidatos – a pretexto de ter havido erro de julgamento, sem a presença de indícios de erros grosseiros ou teratologia no julgamento feito pela Comissão de Concurso, importa tratamento desigual com os concorrentes que venceram aquela etapa do certame. Assim, o escopo do artigo 21 do Regulamento do Concurso foi justamente o de impedir a quebra do princípio da igualdade. A admissão de emenda na nota do candidato que recorre em busca de incremento de décimos para alçá-lo ao limite do corte – só conhecido depois do julgamento de 702 provas – resulta em ofensa ao direito dos demais candidatos que obtiveram a nota de suficiência depois do exame conjunto das provas. O recurso contra a correção da prova sem amparo em qualquer erro grosseiro ou mesmo falha em critério de avaliação, apenas com objetivo de alcançar décimos que permitissem ao candidato atingir a nota de corte, então já conhecida, ofende os princípios constitucionais da moralidade e da imparcialidade, já que faculta aos examinadores agraciarem o candidato com pontos capazes de alterar o resultado final da prova escrita, aumentando significativamente o número de aprovados para os exames orais. Não se pode olvidar, ainda, o risco de o concurso não chegar ao objetivo final de selecionar os melhores candidatos para o cargo público em disputa, eis que daria azo à reiterada impugnação do julgamento das provas escritas, o qual veio calcado em critérios objetivos e no respeito à discricionariedade da Comissão Examinadora. Frise-se, enfim, que o exame das provas escritas constitui ato discricionário da Administração, tanto que: “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende, em regra, como insindicável judicialmente a controvérsia atinente a critérios de correção de questões de concurso público, sob pena de o Poder Judiciário substituir à banca examinadora de concurso público.” (ACO 1936 – AgR/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 28/04/2015). 2. Analisei duas vezes cada prova e atribuí notas de 0 (zero) a 03 (três) aos seguintes itens: 1) forma; 2) redação; 3) fidelidade ao tema; 4) conteúdo jurídico; 5) exame crítico; 6) opinião ou ponto de vista próprios; 7) originalidade; 8) raciocínio lógico; 9) clareza e coerência de ideias e 10) objetividade. No julgamento dos recursos realizado em data anterior, novamente reli por duas vezes cada uma das provas e, nesta oportunidade, novamente procedi a outras duas leituras atentas e, mais do que isso, comparativas entre as dissertações apresentadas, totalizando nada menos do que 06 (seis) leituras analíticas e comparativas de provas submetidas à minha apreciação. Pois bem. Considerando que a dissertação tinha o valor máximo de 3 pontos, a utilização desse critério de correção redundou na atribuição de notas fracionadas em décimos, como faculta o regulamento do concurso. Portanto, diferenças de notas em décimos não são fruto de arbitrariedade, mas sim da capacidade intelectiva e do conhecimento jurídico proveitoso, isto é, relacionado ao tema, demonstrado pelos candidatos. Salienta-se, ainda, que em uma dissertação não se espera do candidato apenas acertos ou erros pontuais, mas capacidade intelectiva, domínio do assunto e habilidade discursiva. 3. Com esses esclarecimentos iniciais, passo à análise dos recursos interpostos, a saber, senhas 01-02-03-04-05-07-08-09-11-12-16-17-18-19-20-22-24-25-26-27-29-31-33-37-39-40-41-42-44-45-46-47-49 e 50. Todos – absolutamente todos – os candidatos solicitam a revisão da nota, observando aspectos que foram abordados nas respectivas dissertações, salientando que fariam jus a incrementos nas notas. Indicam, pontualmente, os erros apresentados, abstendo-se de analisar os desacertos e as lacunas que poderiam colmatar. Todos os recursos acima apresentados se assentam na possibilidade do reexame das notas que lhes foram atribuídas individualmente pelos examinadores por comparação entre o teor da sua resposta e aquela que poderia ser apresentada pela Banca, deixando de considerar as particularidades de cada prova e do alto grau de subjetividade que lhe é peculiar, pelo exame minucioso de cada uma delas, não necessariamente idênticas ou sequer semelhantes às demais. 4. Passo à análise das impugnações específicas. Todos os acertos indicados pelos candidatos nos respectivos recursos foram levados em consideração na composição da nota. Insisto: a nota final da dissertação resulta de uma análise global da peça elaborada, levando em consideração todos os critérios acima apontados. Saliente-se que não é primordial para o incremento ou redução da nota estar o ponto de vista amparado em julgado específico ou entendimento doutrinário (seja ele isolado ou não; seja o seu autor respeitado ou não na comunidade jurídica).  Nesta fase, o candidato deve expor todos os entendimentos relevantes, dando-lhes as respectivas fundamentações. À guisa de exemplo, não é suficiente afirmar que o descumprimento da transação leva à rescisão do acordo nos termos de súmula vinculante. É primordial, por exemplo, que o candidato esclareça o raciocínio desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal para chegar a esse resultado e as controvérsias estabelecidas em torno do tema. Esse é o aspecto que distingue os candidatos, todos eles – não se duvida – com expressivo preparo técnico. Como o número de vagas é limitado (no caso 160 para o exame oral), embora diversos candidatos demonstrem aptidão e preparo adequado para seguir na difícil jornada de aprovação neste disputado concurso, infelizmente a banca não poderá aprovar a todos eles, impondo-se o estabelecimento de critérios distintivos de qualidade e perfeição.  Repita-se: todos os acertos indicados pontualmente pelos candidatos nos seus respectivos recursos foram levados em consideração para a avaliação global da prova. Eventuais anotações feitas pelo examinador durante a correção, como, por exemplo, grifar determinada expressão ou frase, não significa, necessariamente, acerto ou erro, até porque não existe glossário de símbolos. Posto isto, depois de exauriente leitura de todas as correções impugnadas mediante recurso (em leitura atenta e repetida), concluo que não há alterações que possam ser feitas às provas dissertativas na parte que me coube avaliar, razão pela qual, pelo meu voto, indefiro todos os recursos interpostos. Os demais examinadores reputaram adequado o exame direto dos recursos e, à vista das respectivas provas, sem a identificação dos candidatos, passaram a proferir votos orais, nos seguintes termos: SENHA 1 – Questão de interesses difusos:  o recorrente aduz que sua resposta, sem erro de redação, é conforme à doutrina e à jurisprudência, que admitem a denunciação da lide nas causas ambientais. Pede pequena complementação da nota. A correção envolve a utilização de critérios que escapam aos simples conceitos de “certo” e “errado”, típico das provas objetivas, como a preambular. Vê-se que o candidato obteve 0,6, de acordo com os critérios de correção aplicados à generalidade das provas, pelos quais se levou em conta, entre outros aspectos relevantes, o conteúdo jurídico, a amplitude da abordagem e a fidelidade ao tema, o exame crítico, o raciocínio lógico, o correto emprego do vernáculo, a objetividade, a clareza e a coerência. O reexame da prova não induz ao acréscimo por ele pretendido, mesmo porque apresentou resposta genérica e sem a indispensável fundamentação jurídica. O candidato não mencionou sequer uma norma legal que amparasse o seu raciocínio. Questão de direito da infância e da juventude: diz o recorrente ser credor de nota, já que traçou um panorama sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 2 – Peça Prática: o recorrente diz ter elaborado razões de apelação formal e materialmente adequadas e “requer seja a nota exasperada (sic) proporcionalmente”. Ele obteve nota 1,2 na peça, justa, diante da generalidade dos argumentos utilizados em temas como o estado de necessidade. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. Questão de interesses difusos: O recorrente pede a complementação da nota que lhe foi conferida pelo examinador, alegando que defendeu a possibilidade da denunciação da lide nas causas ambientais. O reexame da prova mostra que o candidato foi tão ou mais sintético quanto nas razões ora analisadas, sendo a resposta carente de fundamentação jurídica, pelo que, em revisão, fica mantida a nota de 0,6. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato pede a majoração da nota, dizendo que trouxe à baila importantes elementos acerca da legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizar mandado de segurança coletivo em favor de crianças e adolescentes. Ousa-se discordar da colocação, pois ele circunscreveu sua resposta ao artigo 212 do ECA e ao artigo 21 da LMS, sem fundamentar adequadamente o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: Diz o candidato que enfrentou a questão segundo o entendimento do STJ e das especificidades da ação civil pública e pede a elevação da nota. A resposta que deu à questão é quase incompreensível. Para tal verificação, basta transcrever-se o que disse: “Por se tratar de direitos metaindividuais, com características plásticas e mutáveis, os princípios processuais são específicos, ou seja, há mitigação do Princípio da Correlação, há o Princípio do Ativismo Judicial e Atipicidade das ações coletivas entre outros.” Assim, em sede de reexame, ratifica-se a nota aplicada. SENHA 3 – Peça Prática: o candidato requer seja majorada a nota em pelo menos um décimo, sob o argumento de que a peça é formal e materialmente adequada à finalidade do concurso. Contudo, respeitada a sua posição, entende-se que a sua redação é frágil, e falta-lhe capacidade de argumentação e convencimento, indispensáveis na modalidade recursal exigida na prova. Ele obteve nota 1,1 na peça, justa, diante da deficiência do texto, por ser fundamental o domínio da língua para a atividade que almeja exercer. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. Assim, a nota fica mantida em grau de recurso. Questão de direito constitucional: O recorrente pretende acréscimo de um décimo à nota, porque citou o artigo 37, §6º, CF na resposta à questão. Com a devida vênia, ele sequer compreendeu o objeto da indagação, em prova mal redigida e sem fundamentação jurídica relacionada ao tema proposto. Assim, mantém-se a nota de 0,3. Questão de interesses difusos: o candidato requer acréscimo de um décimo na sua nota, dizendo que citou doutrina nacional e estrangeira para justificar a utilização da Teoria do Diálogo das Fontes. A nota de 0,6 é adequada para a argumentação expendida, por não ter logrado demonstrar erro grosseiro do examinador na avaliação da sua prova. Questão de direito civil: a luta do candidato é pelo deferimento de um décimo na sua nota em qualquer parte da prova, para que adquira o mínimo de 4,8 para avançar à prova oral. Com todo o respeito de que é merecedor, afirmou, em questão que versava sobre acidente com veículo automotor, a responsabilidade objetiva da condutora, mencionando a culpa contra legalidade como o principal fundamento da responsabilidade civil daquela. Mereceu 0,2, apenas por haver citado, an passant, a descriminante putativa. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato requer a majoração em um décimo na sua nota, dizendo que citou doutrina nacional e estrangeira para justificar a utilização da Teoria do Diálogo das Fontes. Sem razão, pois a nota de 0,4 foi adequada, diante da singela indicação do artigo 201 do ECA e do artigo 21 da LMS. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 4 – Peça Prática: em que pese a qualidade do recurso interposto pelo candidato, não há como majorar a nota, pois, apesar de afirmar a demonstração de conhecimento jurídico suficiente e de argumentação clara e convincente, com redação objetiva, nota-se a excessiva repetição de termos – como “mitigado” duas vezes na mesma frase –, a par da deficiência argumentativa no que tange ao estado de necessidade referido na fictícia sentença referida no problema. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. Questão de direito constitucional: O candidato busca acréscimo de um décimo na sua nota, aduzindo que demonstrou conteúdo jurídico e raciocínio lógico, destacando objetivamente, a responsabilidade civil do advogado que age com má-fé, dolo ou adota interpretação equivocada da lei. Data vênia, a reavaliação da prova não permite a mesma conclusão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta, deixando de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, de sorte que 0,5 foi a nota merecida por ele nesta questão. Questão de interesses difusos: O candidato ambiciona um décimo na sua nota para resposta em que já obteve 0,7, por haver demonstrado suficiência necessária a tal majoração. A nota aplicada foi justa, pois ele deixou de mencionar o artigo 70 do Código de Processo Civil. Questão de direito civil: Em que pese o respeito ao candidato subscritor das razões recursais, vê-se que ele mesmo pronuncia o fato de não ter mencionado a legislação indispensável para a solução do problema apresentado na prova, confirmando observação lançada pelo examinador à margem da prova (CP e CC). Não há motivo, então, para o acréscimo de 0,1 à nota lançada (0,6), especialmente porque tratou da hipótese com sendo de estado de necessidade putativo, quando o correto seria a legítima defesa putativa. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato afirma que se utilizou todo o espaço para a resposta, o qual não lhe permitia aprofundamento do tema proposto, motivo de haver se limitado à exposição do artigo 5º, LXX, CF e do artigo 201, IX, ECA. Com a devida vênia, ousa-se discordar da colocação, pois a singela referência ao artigo 201, IX, do ECA e ao artigo 5º, LXX, CF, sem fundamentação adequada fez com que a sua nota fosse igual à grande massa dos candidatos. Repete-se que, além do aspecto relativo ao instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise também sobre a regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA. Questão de direito processual civil: o candidato postula elevação da nota em um décimo, dizendo que, apesar de algum equívoco redacional, a resposta foi adequada à questão proposta. Todavia, o enfrentamento do tema a partir da ação rescisória demonstra que ele não conseguiu compreender o objeto da pergunta, motivo pelo qual fica mantida a sua nota. SENHA 5 – Peça Prática: o candidato postula a reavaliação da nota, pois, segundo afirma, demonstrou conhecimento jurídico, argumentação lógica e convincente na sua elaboração. A nota de 1,1 é condizente com os aspectos formais e materiais da peça. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. Questão de direito constitucional: As razões recursais completam algo que não foi escrito na prova, pelo candidato, que tece considerações de ordem doutrinária e jurisprudencial não vistas na sucinta resposta articulada na questão n. 2. O candidato busca o acréscimo de pontos, abordando diversos aspectos sobre o tema proposto. A reavaliação da prova não permite a mesma conclusão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta, deixando de apontar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, de sorte que se mantém a nota de 0,6. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato busca incremento de nota, argumentando que a resposta foi “concludente e incisiva em afirmar a legitimidade do Ministério Público para impetrar mandado de segurança coletivo”, citando em abono a doutrina de Hugo Nigro Mazzilli. Sucede que a posição do referido autor é contrária à sua tese, como se vê a seguir: “Mesmo quando impetre mandado de segurança para defesa de interesses sociais indisponíveis, afetos à criança ou ao adolescente, não estará o Ministério Público ajuizando mandado de segurança coletivo. Este só é ajuizado por partido político com representação no Congresso Nacional, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados (art. 5º, inc. LXX, da CF)”. Questão de direito processual civil: O candidato busca o acréscimo de pontos, abordando diversos aspectos sobre o tema proposto. A reavaliação da prova não permite a mesma conclusão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta e genérica, fazendo alusão apenas à cláusula rebus sic stantibus. Por isso, em reexame, mantém-se a nota a ele aplicada. SENHA 6 – Peça Prática: o candidato postula a reavaliação da nota, declinando novamente os aspectos relacionados ao tema proposto. Respeitosamente, a nota de 1,1 é condizente com os aspectos formais e materiais da peça. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, especialmente no tópico relativo ao estado de necessidade, pois não demonstrou a ausência dos pressupostos legais. Questão de interesses difusos: o candidato pugna pelo aumento da nota atribuída, por haver sustentado o descabimento da denunciação da lide nas causas ambientais. A singela leitura de suas razões recursais é suficiente para demonstrar a incompletude da resposta ofertada na prova, extremamente sintética e sem a menção aos dispositivos legais indispensáveis para a solução do problema. O recurso não se presta a emendar ou completar a resposta dada no momento da aplicação da prova. Fica mantida a nota 0,6. Questão de direito civil: o candidato diz que a nota 0,4 demonstra desproporção ao conhecimento trazido em sua resposta, pois o tema proposto foi enfrentado e fundamentado de maneira correta. Ousa-se discordar do recorrente. A sua redação é inadequada para o nível da prova, como visto na expressão “a ré poderia ter ‘se safado’ da situação que julgou perigosa’. Ademais, não houve a abordagem adequada em torno da legítima defesa putativa e do erro invencível, nem a citação das normas legais exigidas para a solução do problema. Mantém-se a nota em sede de reexame. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato postula majoração da nota, asseverando a desproporção entre a sua resposta e a nota que lhe foi atribuída pelo examinador. Na pergunta de infância e juventude, o candidato ignorou solenemente o ECA. Assim, respeitado o seu inconformismo, 0,3 foi justo para a fragilidade da resposta dada à questão. Questão de direito processual civil: o candidato diz insuficiente a nota de 0,4 em questão na qual abordou aspectos relativos à impossibilidade da ação revisional em tema de ação civil pública, trazendo à colação o ensinamento de Mazzilli. Respeitada a sua posição, o reexame da prova permite verificar a justiça da nota atribuída, pois não desenvolveu o raciocínio exigido na pergunta, limitando-se a indicar o artigo 19, da Lei n. 7.347/85 e o artigo 471 do CPC, mas sem esclarecer os motivos que a levaram à conclusão de que “a coisa julgada poderá ser relativizada”, por não ser esta hipótese propugnada na indagação, já que a coisa julgada da ação anterior persiste nos limites em que foi consumada. SENHA 7 – Peça Prática: o candidato, que tirou nota 4,0 no exame, postula a reavaliação da nota, pois, segundo afirma, demonstrou conhecimento jurídico, fundado em doutrina e jurisprudência. Respeitada a sua posição, em sede de reexame, vê-se que a nota de 0,9 é condizente com os aspectos formais e materiais da peça. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, como se verifica, exemplificativamente, na seguinte passagem da sua resposta: “o apelado se coloca na situação de desempregado, não logra êxito em obter emprego justo, digno e legal – como todo cidadão de bem – e não procura nenhum outro modo lícito de viver. O Estado não compadece com isso.” Questão de direito constitucional: O candidato busca aumento de nota, pois salientou a responsabilidade civil do advogado que age com má-fé, dolo ou adota interpretação equivocada da lei, apesar do caráter opinativo do seu parecer. Data vênia, a reavaliação da prova não permite a mesma conclusão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta, deixando de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, de sorte que 0,2 foi a nota merecida e justa para resposta sem qualquer fundamentação jurídica. Questão de interesses difusos: em extenso arrazoado, o candidato quer incremento de nota, citando doutrina e jurisprudência. O recurso não se presta a emendar ou a complementar a resposta dada no momento do exame. A reavaliação ora feita permite verificar a ausência absoluta de qualquer embasamento jurídico, ao contrário do que sucede nas razões recursais, onde procura esgotar o tema da prova. Por isso, fica mantida a nota 0,5. Questão de direito civil: o candidato pede aumento de sua nota, por ter preenchido os requisitos do artigo 8º, §5º, do Regulamento do Concurso, ao dizer que o tema da prova era a legítima defesa. Com todo o respeito ao ilustre recorrente, a resposta é limitada a fatos que já constavam da pergunta. Não houve a citação de qualquer artigo de lei. Assim, a insuficiência de seu desempenho é nítida. Por isso, o recurso é desprovido. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato reclama que a nota não condiz com o teor de sua resposta, pois mencionou o artigo 5º, da CF e o artigo 201, IX, do ECA, além do microssistema de tutela coletiva. Com a devida vênia, ousa-se discordar da colocação, pois a singela referência ao artigo 201, IX, do ECA e ao artigo 5º, LXX, CF, sem fundamentação adequada fez com que a sua nota fosse igual à grande massa dos candidatos. Repete-se que, além do aspecto relativo ao instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise também sobre a regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA. SENHA 8 – Peça Prática: Candidato com nota final 3,8 postula nova correção de sua prova de direito penal, na qual obteve 0,7. Mas a fragilidade do texto e o seu fraco desempenho argumentativo não permitem a mudança de nota, que fica mantida. Questão de direito constitucional: o candidato afirma que exauriu o conteúdo do questionamento feito pelo examinador e pede a majoração da sua nota. Todavia, uma singela vista de olhos permite verificar o seu fraco desempenho na questão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta, e sem o correto embasamento legal acerca da natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, sequer abordado na sua resposta, de sorte que 0,1 foi a nota merecida. Questão de interesses difusos: O candidato pretende acréscimo de nota, aduzindo que o examinador deveria ter considerado o cabimento da denunciação da lide nos casos de seguro ambiental. Além de erro redacional grave, a resposta ofertada pelo candidato é inconsistente. Mantém-se a nota. Questão de direito civil: o candidato pede a majoração da sua nota, por ter demonstrado os requisitos da responsabilidade civil e da legítima defesa. Com o devido respeito ao ilustre recorrente, a resposta é fraca, pois não houve a citação de qualquer artigo de lei, dado a ser bem sopesado em prova que exigia conhecimentos jurídicos mais elevados. Assim, a insuficiência de seu desempenho é nítida, ficando mantida a nota de 0,2. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato argumenta que esgotou o tema proposto e merecia mais do que 0,2 na questão. A releitura da prova mostra que não, pois houve singela referência ao artigo 201, IX, do ECA, sem outras considerações essenciais à sua resolução, como já demonstrado nos recursos que antecederam ao seu. Questão de direito processual civil: Trazendo à colação o ensinamento de Mazzilli, o recorrente pede a majoração da nota 0,2 por ele recebida na questão de processo civil. Sem razão, porquanto a singela alusão ao artigo 471 do CPC era insuficiente para demonstrar o seu conhecimento em tema relativamente complexo, que demandava confronto com as normas do processo coletivo. Rejeita-se o recurso. SENHA 9 – Peça Prática: o recorrente, que obteve nota final 4,0, objetiva incremento de 0,6 na peça prática, por entender que tal avaliação decorreu de equívoco redacional. Porém, isto não corresponde à verdade.  Respeitada a sua posição, em sede de reexame, vê-se que a nota de 1,4 é condizente com os aspectos formais e materiais da peça. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. O erro de português foi grave, pois iniciou o parágrafo com a expressão “Com tudo” em lugar de “Contudo”. Mantém-se a nota, que corresponde ao conjunto da prova, inclusive no aspecto redacional. Questão de direito constitucional: o candidato postula revisão da nota atribuída, pois respondeu a questão em consonância com a legislação, a doutrina e a jurisprudência da atualidade. Com o devido respeito, a sua redação é frágil, e a falta de conhecimento da língua portuguesa compromete a avaliação do seu raciocínio jurídico, igualmente confuso. Exemplificativamente: “na medida em que trata-se de uma forma”; “já que trata-se de exigência legal”; e “parecer quanto a dispensa ou não”. O concurso exige um nível maior de conhecimento da língua, e também jurídico, do que foi apresentado pelo candidato. Questão de interesses difusos: o candidato alega que esgotou o tema proposto e merecia nota melhor. A resposta foi algo genérica, visto que sem qualquer embasamento legal. Por isso, em sede revisional, mantém-se a nota aplicada. Questão de direito civil: O candidato reclama revisão da correção da questão, pois teria defendido a responsabilidade civil da ré nos autos da ação de indenização por ato ilícito decorrente de acidente com veículo. A sua nota zero fica mantida, pois fugiu do tema proposto, tal como anotado à margem da prova. O candidato introduziu assim a resposta à questão sobre legítima defesa putativa e erro invencível: “Em tema de reparação de dano, o Código Civil traz a doutrina da reparação integral, baseado no princípio da dignidade humana.” Nada mais preciso ser dito a respeito do merecido zero. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato pede majoração da nota 0,5 que o examinador lhe conferiu na questão. Ora, ele ignorou solenemente o ECA. Assim, respeitado o seu inconformismo, 0,5 foi justo e fica mantido em revisão de prova. Questão de direito processual civil: o recorrente diz que “fundamentou a questão no artigo 485 do CPC”. Pede nota compatível. A questão era clara acerca do cabimento ou não da ação revisional de sentença. Ação rescisória sequer constava do edital do concurso. Mantida a nota 0,1. SENHA 10 – Questão de direito civil: o candidato diz que expôs todos os pressupostos da responsabilidade civil e das suas excludentes. Pede a pontuação adequada à sua resposta. Na verdade, o recorrente fugiu do tema, tal como salientado à margem da prova. Falou genericamente da responsabilidade civil sem adentrar ao mérito da questão, referente à legítima defesa putativa e ao erro invencível. Mantém-se, portanto, a nota zero. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato diz que a “alusão ao ECA está implícita na resposta” Pede a nota 1,0 na questão. Ora, com o devido respeito, o recorrente ignorou a aplicação das regras do Estatuto em questão da infância e da juventude, não mencionou a adequação do instrumento legal do mandado de segurança coletivo para a defesa de interesse dessa grandeza e nem da flexibilização procedimental contida no artigo 153 do ECA. A nota é justa e fica mantida em sede de revisão de prova. SENHA 11 – Peça Prática: Candidato que obteve a nota 4,1 na prova escrita pede melhor avaliação em Direito Penal, na qual teve nota 1,2. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. Questão de direito constitucional: o recorrente alega ter cumprido as ponderações feitas pelo examinador, contidas no Aviso n. 427/15, e pede revisão da sua nota. Na realidade, a resposta à questão foi genérica, pois não enfrentou o tema de maneira adequada, deixando de abordar aspectos relevantes, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, de forma que 0,5 foi a nota merecida. Questão de direito civil: O candidato diz que não merecia a nota zero que lhe foi atribuída em direito Civil. Ele teve zero porque fugiu do tema proposto, além de haver afirmado a “culpa presumida” de condutora de veículo automotor. Nota mantida. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato pede a melhoria da nota, pois a sua resposta foi clara e objetiva, e merecia mais do que 0,3 aplicado. O recorrente mencionou apenas o artigo 201, IX, do ECA, sem sequer referir à vedação da Lei n. 12.016. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil:  o candidato alega que a resposta valia mais do que 20% dos pontos atribuídos pela examinadora. Todavia, 0,2 é mais do que justo para quem resumiu a compreensão de tema complexo em cinco linhas. SENHA 12 – Peça Prática: o candidato pede 0,1 para que possa atingir a nota de corte, que foi de 4,8. Para tanto, diz que a sua resposta ao tema foi completa, colacionando jurisprudência acerca do posicionamento que adotou na prova. O candidato obteve nota 1,5 na parte penal, entre as mais elevadas, a qual condiz com o texto apresentado. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. Não há justificativa para elevação em mais um décimo, considerando o conjunto da peça, já corretamente avaliado no conjunto das provas. Questão de direito constitucional: o recorrente sustenta que, diante da qualidade redacional e do conteúdo jurídico desenvolvido em sua resposta, merece o acréscimo de um décimo em sua nota. Com o devido respeito, o candidato não enfocou o tema tal como fora proposto pelo examinador, pois deixou de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, derivando para as hipóteses de inexigibilidade de licitação. Questão de direito civil: o candidato pede a majoração da nota, tangenciando para a tese de responsabilidade civil do Estado. A pergunta era de direito civil, e não de direito administrativo. Com o devido respeito, assim como inúmeros outros, o candidato não leu corretamente a questão formulada na prova, o que se entende no momento de nervosismo, quando da sua realização; mas isto se mostra inaceitável na fase recursal. Rejeita-se o reclamo. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente solicita reavaliação da sua prova para acréscimo de um ponto, em face da qualidade da resposta apresentada. Sem razão, pois a nota de 0,4 foi adequada, porque a sua resposta mostrou-se incompleta. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato persegue majoração em um décimo na sua nota, pois teria demonstrado as duas posições jurídicas relativas ao tema proposto, analisando a moderna doutrina sobre a questão. Em que pese o seu empenho, a resposta não possui o caráter visto no recurso, mostra-se deficiente, já que limitada a conceitos genéricos, pois deixou de apontar os casos em que seria possível a aplicação regra contida no artigo 471 do CPC, não citado em sua prova. SENHA 13 – Questão de direito constitucional: o recorrente insurge-se contra a nota 0,1, que lhe foi atribuída na questão, por entender que forneceu resposta com o conteúdo jurídico adequado. A sua resposta foi extremamente genérica, pois deixou de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado. Questão de direito civil: Por dizer que a sua resposta continha completa análise da responsabilidade civil, o candidato rebela-se contra a nota zero que lhe foi atribuída. Resposta sem fundamentação adequada, assim como o recurso. O candidato não declinou os motivos da sua afirmação de inexistência de causa excludente de ilicitude civil no problema, o que se verifica na seguinte passagem: “Não lhe assiste (sic) as causas de exclusão da ilicitude previstas no Código Civil”. Nota mantida. SENHA 14 – Questão de direito civil: O candidato diz que a sua resposta valia um ponto, tendo-lhe sido conferido apenas 0,2. Com todo respeito, a alusão aos artigos 186 e 187 do Código Civil era insuficiente para sustentar a validade da resposta ofertada, que exigia um conhecimento razoável da legítima defesa putativa e do erro invencível. O candidato referiu-se genericamente à legítima defesa, sem apontar dispositivos legais do Código Civil e do Código Penal que pudessem arrimar a sua posição jurídica. Por isso, fica mantida a avaliação tal como lançada. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato consigna que a resposta por ela apresentada está em consonância com a posição dos tribunais superiores, fundamentada, sobretudo, na função institucional do Ministério Público. Contudo, o reexame da prova não demonstra o que afirma. O candidato ignorou as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente em tema de infância, optando pela generalidade em lugar da objetividade. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Ele não citou sequer os dispositivos invocados por outros candidatos, como o 201, 208, 210 e 212 do ECA. SENHA 15 – Questão de direito constitucional:  o candidato roga nota superior à aplicada, dizendo que o ato de improbidade do advogado parecerista está condicionado à ocorrência de dolo ou culpa. Todavia, o que se viu na prova foi a adoção, pelo candidato, de posição simplista em tema mais complexo do que ele sugere, já que propôs a integração do advogado no polo passivo da ação de improbidade em qualquer circunstância. Questão de interesses difusos: o candidato pede atribuição de nota superior à ofertada, pois mencionou em sua resposta os aspectos necessários quanto à impossibilidade de denunciação da lide em sede responsabilidade civil ambiental. A resposta foi sucinta demais, limitando o tema à impossibilidade de inserção de lide na qual se discutisse a culpa, sem a demonstração da controvérsia doutrinária e jurisprudencial sobre o tema e sem mencionar a aplicação do artigo 70 do CPC à hipótese mencionada. Questão de direito civil: o candidato pede que seja aumentada a sua nota 0,5, pois identificou a legítima defesa putativa na espécie. O recorrente não explorou as vertentes que a questão propunha, em termos da legítima defesa putativa e do erro invencível, optando pela generalidade. A nota é ajustada ao pouco esforço demonstrado para completar a resposta e assim obter maior pontuação. Questão de direito da infância e da juventude: diz o recorrente ser credor de nota, já que traçou um panorama sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 210, I, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato pede o aumento da nota atribuída dizendo que assumiu posição favorável à revisão da sentença proferida na ação civil pública. O tema, que é controvertido, merecia análise mais cuidadosa e fundamentada. Na prova há erros de português – grafia, além da falha de raciocínio. Mantém-se a nota aplicada. SENHA 16 – Questão de interesses difusos: o candidato pugna pela revisão da nota de 0,6 a ele atribuída, pois analisou detidamente os aspectos essenciais da questão. A nota está condizente com o esforço mostrado pelo candidato na prova, calcada a sua resposta em aspectos genéricos da denunciação da lide em matéria ambiental, mas sem citar qualquer dispositivo legal em amparo à sua posição. Confirma-se a nota. Questão de direito da infância e da juventude:  diz o recorrente ser credor de nota, já que traçou um panorama sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato afirma ter apresentado resposta correta à questão e pede que seja aumentada a sua pontuação. No fundo, a análise por ele feita é algo confusa, eis que menciona a ação rescisória e fala em “coisa julgada rebus sic stantibus”. Diante da ausência da demonstração de conhecimento jurídico mais robusto, fica mantida a avaliação feita por ocasião do julgamento das provas. SENHA 17 – Questão de direito constitucional: o candidato com nota final 3,6 postula o acréscimo de 0,2 em sua nota, por ter defendido a responsabilização do advogado público parecerista. A resposta apresentada era genérica e carente de fundamentação jurídica. Mantém-se a nota. Questão de interesses difusos: o candidato clama por mais 0,35 em sua nota, dizendo que “não deixou de apontar a posição minoritária, à que fez expressa ressalva”. A resposta foi genérica demais, limitando o tema à impossibilidade de inserção de lide na qual se discutisse a culpa, sem a demonstração da controvérsia doutrinária e jurisprudencial sobre o tema e sem mencionar a aplicação do artigo 70 do CPC à hipótese; Questão de direito civil: O candidato reclama 0,3 à sua nota. Diz ter usado argumentos suficientes para demonstrar a inexistência de situação justificante à espécie proposta. Na sua prova, refere-se genericamente à legitima defesa ou ao estado de necessidade defensivo, sem citar qualquer norma legal. O mais é inaproveitável. Mantém-se a nota. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato pede 0,4 dizendo que apontou a fundamentação adequada para a solução do problema. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 5º, LXX, da CF, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta; Questão de direito processual civil:  O recorrente pede acréscimo de 0,3 à nota atribuída, por ter defendido a impossibilidade da revisão da coisa julgada em ações coletivas. O enfoque dado à questão partiu do artigo 485 do CPC, sem pertinência à hipótese, eis que a ação rescisória sequer faz parte do programa do concurso. Mantida a nota aplicada. SENHA 18 – Peça Prática: o candidato pede 0,1 para que possa alcançar a nota de corte, que foi de 4,8. Alega que demonstrou amplo conhecimento jurídico e prático, de modo que reclama a justa reavaliação da sua peça. O candidato obteve nota 1,2, que se mostra condizente com a resposta apresentada. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. Não há justificativa para elevação em mais um décimo, considerando o conjunto da peça, já corretamente avaliado no conjunto das provas, especialmente no aspecto do estado de necessidade, em que foi frágil a sua argumentação. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato afirma a insuficiência da nota 0,2 à resposta dada à questão, assinalando o bom raciocínio jurídico e o conhecimento do sistema do processo coletivo. Respeitada a posição do recorrente, em sede de reexame, vê-se que mencionou apenas o artigo 21 da LMS, sem indicar qualquer embasamento legal no ECA, em tema de infância. Por isso, 0,2 é nota adequada à sua resposta. SENHA 19 – Peça Prática: Candidato com nota final 3,7 e que tirou somente 0,8 na peça prática de direito penal quer majoração de pontos. É evidente a fragilidade da redação e da argumentação, além de ser patente a ausência de conhecimento jurídico ao nível da aprovação pretendida. Há erros de grafia e de pontuação (maus antecedente!). Assim, fica mantida a nota. Questão de direito constitucional: o recorrente alega merecer nota maior, pois a resposta apresentada, a seu ver, preenche de forma exaustiva o que foi pedido pelo examinador. Entretanto, não é o que se verifica no reexame da prova. A resposta apresentada era genérica e carente de fundamentação, pois que não apreciado o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e a responsabilização do parecerista. Questão de interesses difusos: É pedido de reavaliação de nota, a pretexto de estar completa resposta sobre a responsabilidade civil ambiental e a denunciação da lide. A resposta foi genérica e sem fundamentação legal. Rejeita-se o recurso. Questão de direito civil: O recorrente quer elevação da nota por ter preenchido de forma exaustiva a proposta da questão. Existe falha redacional de pontuação. A alusão à ausência de citação do Código Civil diz respeito ao artigo adequado a resolver a controvérsia e não a outro, no caso o artigo 935 do CC. Rejeita-se o recurso. Questão de direito da infância e da juventude: O recorrente reclama majoração de nota quando atingiu 0,6, mais do que suficiente para a sua capacidade argumentativa. O examinador elogiou o fato de haver questionado se o mandado de segurança seria individual ou coletivo, e valorizou tal ponderação. Mais não poderia ser feito, pois não solucionou a controvérsia acerca da flexibilização procedimental (artigo 153, ECA). Questão de direito processual civil: A equivocada análise do tema a partir da ação rescisória e a ausência de fundamentação jurídica adequada não permite a majoração de nota pretendida pelo candidato, dado que a sua resposta foi genérica, limitando-se ao exemplo citado nas razões de inconformismo. SENHA 20 – Peça Prática: em longas e cuidadosas razões recursais, o candidato pede que seja reanalisada a nota final atribuída pelo examinador à peça prática. Há indevidas repetições que fragilizam o texto do candidato, sendo a nota conferida bastante alta (1,4), se considerada a sua força argumentativa. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. Não há justificativa para elevação em mais um décimo, considerando o teor da peça, já corretamente avaliado no conjunto das provas. Questão de direito constitucional: o candidato pede que seja reanalisada a nota atribuída à questão, pois teria preenchidos os requisitos exigidos pelo examinador, conforme ata da 6ª reunião. A resposta apresentada era genérica e carente de fundamentação, pois que não apreciado o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e da consequente responsabilização do parecerista em razão da natureza do parecer emitido. Questão de interesses difusos: a candidata alega que, em sua resposta, foram utilizados com fundamento os artigos 21 da LACP e 88 do CDC. Pede aumento de nota. A avaliação não comporta revisão, eis que a candidata não esgotou o tema proposto, pois deixou de citar a dissidência doutrinária sobre o tema e de mencionar o artigo 70 do CPC. Questão de direito civil: candidata reclama majoração da nota 0,3 que lhe foi atribuída, por haver citado os artigos 186, 927 e 188 do CC e a violação do dever objetivo de cuidado da motorista envolvida no acidente reportado ficticiamente na questão. Sem razão. O único argumento proveitoso era a menção ao artigo 188 do CC, ainda assim feita de passagem, sem aprofundamento acerca da legítima defesa putativa e do erro invencível, exigidos na questão. Questão de direito da infância e da juventude: diz a recorrente ser credora de nota, já que traçou um panorama sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: A recorrente reclama que, em tempo exíguo, abordou e desenvolveu da melhor forma possível o tema proposto pela examinadora. O tempo era igual para todos os candidatos. A sua resposta foi evasiva e sem fundamentação jurídica adequada. Assim, não existe razão para modificação da nota atribuída nesta sede revisional. SENHA 21 – Peça Prática: Candidato com a nota final 3,5 postula majoração da pontuação dada pelo examinador à peça prática, na qual obteve 0,8. O candidato inicia a sua resposta com a seguinte frase: “A pena-base aplicada ao delito dever ser no patamar máximo.” Desde logo, nota-se que a peça carece de forma adequada e de conteúdo condizente com o nível do concurso. Assim, rejeita-se o recurso. Questão de direito constitucional: O candidato pede majoração de nota por haver citado o artigo 37, da CF e o artigo 10 da Lei n. 8.429/92. A sua resposta, além de confusa, não adentrou ao tema proposto pelo examinador. Rejeita-se o recurso. Questão de interesses difusos: Candidato recebeu 0,6 na questão, pede melhor avaliação da resposta dada. A avaliação não comporta revisão, eis que o candidato não esgotou o tema proposto, pois deixou de citar a dissidência doutrinária sobre o tema e de mencionar o artigo 70 do CPC. Questão de direito civil: O recorrente mostra-se inconformado com a nota zero à sua resposta. Sucede que não enfrentou o tema proposto na questão, tendo se referido de maneira genérica aos artigos 186 e 927, sem aplicação direta na hipótese versada na prova. Questão de direito da infância e da juventude: diz o recorrente que abordou corretamente o tema proposto na prova, mencionando a teoria da legitimidade conglobante. Ousa-se discordar da colocação, pois citou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: O recorrente alega que a sua nota 0,5 deve ser majorada, pois, confrontando a sua prova com a dos colegas, verificou que a sua resposta estava mais completa, pois não desbordou do tema proposto. As observações lançadas pelo candidato não tornam a sua resposta mais completa em relação ao objeto da pergunta, ainda que seja, em tese, melhor do que a dos seus companheiros. SENHA 22 – Questão de direito constitucional: o candidato quer pontuação superior à atribuída à sua prova, pois respondeu a questão de maneira objetiva, citando o Estatuto da OAB.  O candidato não compreendeu a complexidade do tema proposto, limitando o seu ponto de vista à posição da imunidade do advogado. A resposta apresentada foi genérica e carente de fundamentação, pois que não apreciado o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e da consequente responsabilização do parecerista em razão da natureza do parecer emitido. Questão de interesses difusos: Após obter 0,5 em sua resposta, o candidato quer incremento de nota, por ter se valido do “princípio in dubio pro natura”. A avaliação não comporta revisão, eis que o candidato não esgotou o tema proposto, pois deixou de citar a dissidência doutrinária sobre o tema e de mencionar o artigo 70 do CPC. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato diz que a sua resposta à questão estava na esteira de doutrinadores como Hugo Nigro Mazzilli e Antônio Augusto Mello de Camargo Ferraz. Esses ilustres Procuradores de Justiça não foram citados na sua prova. Todavia, cumpre frisar que a posição do Doutor Hugo Mazzilli é diversa da externada pelo candidato, tal como já reproduzido em voto anterior, constante desta ata. Ademais, o candidato citou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 23 – Peça prática: o candidato solicita reapreciação da prova visando à majoração da nota atribuída, que foi de 1,3. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. Não há justificativa para elevação da nota, considerando o teor da peça, já corretamente avaliado no conjunto das provas, não se evidenciando a força argumentativa capaz de modificar o convencimento do julgador. Questão de direito constitucional: o candidato pede reapreciação da nota, aduzindo ter demonstrado as duas orientações existentes sobre o tema proposto. Entretanto, a releitura da prova permite entrever a fragilidade da argumentação ali feita, pois que não apreciado o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e da consequente responsabilização do parecerista em razão da natureza do parecer emitido. Questão de interesses difusos: O candidato pede majoração de nota, dizendo que a sua resposta à questão é consonante com a jurisprudência sobre o tema. A avaliação não comporta revisão, eis que o candidato não esgotou o tema proposto, pois deixou de citar a dissidência doutrinária sobre o tema e de mencionar o artigo 70 do CPC. Questão de direito civil:  Dizendo que esclareceu a existência de causa putativa, o recorrente clama majoração de nota. A sua resposta é frágil, calcada exclusivamente no artigo 188, sem explicitação dos fundamentos adequados à complexidade do tema proposto. Questão de direito processual civil: Em pálidas razões, o recorrente quer revisão de nota. O recurso reflete o que se viu na prova do candidato. A resposta dada veio desacompanhada dos indispensáveis fundamentos jurídicos. Por isso, não cabe a revisão pretendida. SENHA 24 – Peça Prática: o candidato diz que as teses explicitadas no tema proposto foram devidamente explicitadas e que não há erros que justifiquem abatimento de nota. Pede a sua majoração. O candidato obteve nota 1,0 na peça, justa, diante da generalidade dos argumentos utilizados em temas como o estado de necessidade. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta.  Questão de direito civil: o recorrente reclama majoração de nota atribuída à sua prova, refazendo a resposta dada na ocasião do exame. Nas razões de inconformismo fala-se mais do que o que ficou expresso na prova. Limitada à menção ao artigo 188, I, do CC, sem referência à putatividade do obrar da agente ou do seu erro invencível, não se justifica modificação de nota. Questão de direito da infância e da juventude: Dizendo haver defendido a legitimidade ativa do MP para propositura de mandado de segurança coletivo, o recorrente quer elevação de nota. Em pálida resposta de nove linhas, o candidato não enfrentou a controvérsia existente sobre o tema. Rejeita-se o seu recurso. Questão de direito processual civil: o candidato diz que defendeu o cabimento da ação revisional de sentença com base na cláusula rebus sic stantibus. Porém, não desenvolveu o raciocínio em questão complexa, e tampouco mencionou qualquer texto legal em abono ao seu posicionamento. SENHA 25 – Peça Prática: o candidato solicita o reexame de dois itens da sua resposta, e clama por um décimo em sua nota, que lhe permitiria seguir à outra fase do concurso. O candidato obteve 0,9 na peça prática. O seu texto é frágil, pois há indevidas repetições de palavras na mesma frase e expressões inadequadas à linguagem jurídica. Nos itens indicados no apelo, falta-lhe capacidade argumentativa. Mantém-se a nota aplicada. Questão de direito constitucional: o candidato, colacionando precedente do STF, pretende majoração de um décimo em sua nota. No entanto, já obteve nota significativa (0,7), considerando que faltou capricho na redação, truncada por riscos e textos interlineares, e com expressões pouco usuais no meio jurídico. Questão de interesses difusos: As mesmas razões são invocadas no reexame desta questão, visto que faltou capricho na redação, como se verifica no seguinte texto: “apenas para acréscimo argumentativo, apresenta-se o argumento adotado pela tese contrária...” A falha redacional grave não pode ser havida como simples nervosismo no momento da prova. Mantida a nota. Questão de direito da infância e da juventude: O candidato obteve 0,5 em sua prova, que não estava completa. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: O candidato pede majoração de nota para 0,3. É clara a pretensão de exclusivo aumento de nota, inviável na espécie, em prova que pecou pela extrema generalidade e pela ausência de conteúdo jurídico proveitoso com relação ao tema cobrado pela examinadora. SENHA 26 – Questão de interesses difusos: Em extensas e cuidadas razões recursais, o candidato postula aumento da nota 0,6 nessa parte da prova. Sucede que o recurso não se presta a emendar ou a complementar a resposta ofertada pelo candidato no momento da prova. Falta no seu texto a adequada fundamentação jurídica esperada nesta modalidade de concurso. Não houve sequer menção ao artigo 70 do CPC. Mantém-se a nota. Questão de direito da infância e da juventude: Resguardada a consideração de que o candidato é merecedor, não há como rever a nota de 0,2 que lhe foi aplicada na questão. A redação é confusa, como se vê nesta transcrição: “as Procuradorias de Justiça têm banco de resoluções para se entrar com a Ação Civil Pública na defesa dos interesses indisponíveis.”. Depois, em prova da infância e juventude, citou Zaffaroni, quando existem vários e respeitáveis doutrinadores na área, inclusive o Doutor Jurandir Norberto Marçura, que abrilhanta esta Banca de Concurso. Data vênia, ratifica-se a nota aplicada. Questão de direito processual civil: Em que pese o esforço do candidato, fica ratificada a nota em sede de revisão de prova. O único argumento aproveitável na sua resposta foi considerado pela examinadora, marcado a lápis. No mais, a prova peca pela generalidade e ausência de conclusão proveitosa. SENHA 27 – Peça Prática: candidato com a nota 4,0 final, e 1,0 na parte de direito penal, postula reavaliação da prova, dizendo que a objetividade deve ser a base da correção. Respeitada a posição do candidato, tem-se que a peça prática atendeu a critérios objetivos, pois foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. A observação da resposta neste momento indica ausência de linguajar jurídico adequado ao nível da prova, e fraca capacidade de convencimento como é dado notar no tópico referente ao estado de necessidade. Questão de interesses difusos: O candidato pede reexame da prova, salientando que a sua posição coincide com a do STJ sobre o mesmo tema versado na pergunta. A nota 0,6 está adequada, pois o candidato deixou de embasar legalmente a sua resposta. Questão de direito da infância e da juventude: O recorrente pede juízo de ponderação ao examinador, porquanto, em sua resposta, mencionou a Lei n. 12.016/2009 e o artigo 21, IX do ECA. Ora, pelos dois argumentos aproveitáveis, mereceu nota 0,4. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: O candidato diz que foi segura e concludente em afirmar a possibilidade do cabimento de uma ação revisional de ação civil pública transitada em julgado. Pede elevação da nota aplicada. A sua resposta carece de fundamentação jurídica, e não possui a capacidade de convencimento desejada neste tipo de certame. SENHA 28 – Questão de direito civil: O candidato apresenta razões com estudo aprofundado do tema da legítima defesa real e putativa e sobre os seus efeitos na esfera civil. Porém, guardado o merecido respeito, observa-se que a nota zero aplicada levou em conta o fato de haver fugido do tema proposto. A discussão, tal como demonstrado nas próprias razões recursais, tinha objetivo diverso, não cabendo ao examinador atribuir nota para quem faz singela alusão a normas legais sem aplicação direta para a resolução do problema, visto que na sua prova não há sequer menção às teses da legítima defesa putativa e ao erro invencível, únicas proveitosas para o sucesso na resolução da questão. Assim, data vênia, fica mantida a nota. SENHA 30 Peça prática: concorrente, com nota final 3,8, almeja revisão da pontuação 1,1 dada por este examinador à parte relativa a direito penal. Diz que merecia ao menos 1,5, considerada a estrutura e o conteúdo de sua peça prática. Na verdade, em sua prova, o candidato repete, indevidamente, trechos do problema apresentado, ao passo que deixa de abordar, com a profundidade desejada, tópicos como o do estado de necessidade. Fica mantida a nota aplicada. Questão de interesses difusos: o candidato postula elevação da nota 0,5 para 0,7, dizendo haver citado a legislação pertinente à matéria cobrada pelo examinador. De fato ele citou o artigo 88 do CDC e o artigo 70 do CPC na sua resposta. Todavia, a questão exigia conhecimento mais amplo do que demonstrado na prova, carente de melhor argumentação jurídica. Questão de direito civil: o recorrente busca elevação da nota de 0,4 para 0,6, pois citou a legislação adequada para a solução do problema. A sua resposta é incompleta, pois o tema exigia abordagem sobre o enfoque da legítima defesa putativa e do erro invencível, de modo que a simples alusão ao artigo 186, 188, I, 927 e 945 do CC mostra-se insuficiente para modificar a nota aplicada. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato quer majoração da nota 0,4, que lhe foi atribuída, para 0,7, por ter mencionado legislação compatível à resolução do problema apresentado. Sem razão. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: pede-se o reexame de nota de 0,2 para 0,5. O candidato apresentou um só argumento aproveitável (citação do artigo 471, CPC). Mereceu a nota 0,2. SENHA 31 – Peça prática: candidato com 4,3 almeja acréscimo de 0,2 em sua nota, assegurando que conseguiu demonstrar conteúdo jurídico e capacidade expositiva do tema. A nota 1,1 está adequada ao teor da resposta. Respeitada a posição do candidato, observa-se que a correção da peça prática atendeu a critérios objetivos, pois foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, especialmente no tópico referente ao estado de necessidade. Questão de interesses difusos: o candidato persegue acréscimo de 0,2 à sua nota, porque a posição defendida na resposta é consonante com a orientação do STJ. A nota 0,5 é condizente com a resposta apresentada pelo candidato, que se limitou a citar o artigo 70 do CPC, deixando de abordar aspectos relevantes do tema, como a dissidência doutrinária em torno do mesmo. Questão de direito civil: o candidato diz merecer nota 0,5 em sua prova, pois citou os artigos 186, 927 e 948 do CC, pertinente à matéria versada no problema. O candidato fugiu do tema proposto e mereceu a nota zero. A questão versava sobre legítima defesa putativa e o erro invencível da agente e não há uma só palavra acerca dessas matérias em sua resposta. Os artigos de lei citados não tem relevância para a solução da controvérsia exposta no problema. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente quer o aumento de um décimo em sua nota, e diz que a sua resposta está em consonância com a doutrina moderna sobre o tema proposto. O candidato obteve nota acima da média dos demais (0,6), mas não merece o acréscimo perseguido, eis que o tema exigia abordagem completa, já referida em recursos antecedentes ao seu. Questão de direito processual civil: o candidato deseja aumento de 0,2 em sua nota, dizendo que a questão foi inteiramente respondida. Não é verdade. Observa-se que, em sua resposta, o candidato derivou para temas sem conexão com o objeto da pergunta, como a ação rescisória e o procedimento de jurisdição voluntária. SENHA 32 – Questão de interesses difusos: o candidato, com nota 4,7, persegue majoração em três décimos na sua nota nesta questão. Com o devido respeito, a nota que lhe foi atribuída é compatível com a resposta apresentada, genérica e carente de fundamentação legal correspondente ao tema cobrado. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato pretende obter a nota 0,6 nesta questão, e diz que explorou os aspectos essenciais do tema proposto. Ousa-se discordar da colocação, pois citou o artigo 212, §2º, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o recorrente pede o incremento de 0,1 em sua nota, por ter admitido o cabimento da ação revisional indicada na pergunta. Sua resposta à indagação foi genérica. Há clara ausência de substrato jurídico capaz de justificar o acréscimo pretendido. SENHA 33 – Peça prática: candidato com nota final 4,0, postula majoração da pontuação de 0,9 que lhe foi conferida pelo examinador à peça prática de direito penal. Todavia, a leitura de sua prova demonstra a fragilidade do texto e do conhecimento jurídico demonstrado, aquém do exigido no certame. Nota confirmada. Questão de direito constitucional: o candidato quer revisão da correção, pois mencionou na resposta o parecer vinculativo e decisão do TCU. De fato, o recorrente mencionou as modalidades de parecer, mas não conseguiu demonstrar o suporte jurídico na sua resposta. Questão de interesses difusos: o candidato obteve 0,7 nesta questão, nota suficiente para a sua justa avaliação, pois não se referiu ao artigo 70 do CPC. SENHA 34 – Peça prática: candidato com nota final 4,0, postula majoração da pontuação de 0,9 que lhe foi conferida pelo examinador à peça prática de direito penal. O candidato não demonstrou conhecer as especificidades das razões de apelação criminal, bastando ver que a terminou com a expressão “termos em que, pede deferimento”. A fragilidade da redação e da argumentação jurídica justifica a nota aplicada. Questão de direito constitucional: além da ausência de fundamentação jurídica adequada, a redação do candidato é sofrível. Veja-se que inicia a resposta da seguinte forma: “Ante o teor da Teoria do Órgão o advogado não é possível ser responsabilizado civilmente...” A nota fica mantida. Questão de interesses difusos: o recorrente pretende majoração de nota porque a sua resposta apresenta “suficiente consistência jurídica”. Na verdade, ela foi extremamente sucinta, e deixou de abordar aspectos relevantes sobre o tema, como a dissidência doutrinária, assim como de mencionar o artigo 70, do CPC. Questão de direito civil: cuida-se de pedido de acréscimo de nota fundada no nível de acertos. A resposta apresentada foi sucinta ao extremo, e não abordou as teses da legítima defesa putativa e do erro invencível da agente. Questão de direito da infância e da juventude: o único argumento válido foi o da citação do artigo 201, inciso IX, do ECA, pelo que fica mantida a nota 0,2 atribuída ao candidato que reclama a sua majoração. Questão de direito processual civil: ao contrário do que alega o recorrente, não se justifica majoração de nota em resposta sintética e sem objetividade. SENHA 35 – Questão de direito constitucional: candidato visa ao incremento de nota, por ter citado legislação compatível com o problema indicado na questão. Data vênia, a reavaliação da prova não permite a mesma conclusão. A resposta ofertada foi extremamente sucinta, deixando de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado, de sorte que 0,3 foi a nota merecida nesta questão. Questão de interesses difusos: candidato que obteve 0,4 pretende a majoração de sua nota, por ter citado o artigo 88 do CDC. A resposta peca pela falta de objetividade e a ausência de citação do artigo 70 do CPC. Questão de direito da infância e da juventude: candidato busca reavaliação de sua nota 0,4, por ter citado o artigo 212 do ECA e os artigos 5º e 127 da CF. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 36 – Questão de direito constitucional: o candidato reclama elevação de sua nota para 0,8, por ter baseado a sua resposta em precedente do STF. Em que pese o bom raciocínio demonstrado pelo candidato, a resposta carecia do indispensável embasamento jurídico, tal como visto no precedente jurisprudencial que menciona. Assim, a nota é justa. Questão de interesses difusos: o candidato postula elevação de sua nota, dizendo correta a resposta, amparada na lição de Ada Pellegrini Grinover. Todavia, o tema é controvertido na doutrina, e a resposta não espelha a referida dissidência, nem a posição jurisprudencial dominante sobre o tema. Questão de direito civil: o candidato diz que o problema reproduzia fato verídico com repercussões na esfera penal, e pede revisão de sua nota. Não há correlação entre o objeto do recurso e a correção da prova, que fica mantida, pois o examinador considerou válidos os dois argumentos empregados em sua resposta, a saber: artigo 188 do CC e a alegação da atitude agressiva da ofensora. Mas a questão exigia conhecimento satisfatório em torno da legítima defesa putativa e o erro invencível do agente, não vislumbrados em sua prova. Questão de direito da infância e da juventude: diz o recorrente ser credor de nota, porque traçou um panorama sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato diz ser injusta a nota de 0,1 atribuída à sua resposta, pois defendeu o cabimento da ação revisional em caso de falta de provas. O argumento foi considerado na sua avaliação, como anotado à margem da prova, de sorte que não se justifica qualquer outro acréscimo de nota, até porque aludiu em sua resposta, de forma equivocada, à ação rescisória. SENHA 37 – Peça prática: em recurso manuscrito, o candidato pede a revisão da sua avaliação na peça prática, pelo aumento de 0,3, curiosamente a pontuação necessária para atingir a nota de corte. A nota de 1,1 é condizente com os aspectos formais e materiais da peça. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pela candidata não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, além de existir lançamento de textos interlineares, que demonstram a falta de capricho na confecção da sua resposta.  Questão de direito constitucional: por razões manuscritas, o candidato rebela-se contra a nota 0,3 que lhe foi atribuída à questão. A falta de clareza de raciocínio e também de objetividade na apresentação da resposta justificam a nota a ele conferida. Questão de interesses difusos: em razões manuscritas, o candidato insurge-se em face da nota zero na questão. A falta de clareza na exposição do tema, o lançamento de observações interlineares e a presença de riscos dificultam a exata compreensão do raciocínio jurídico do candidato, o qual não demonstrou conhecimento suficiente para merecer nota melhor. Questão de direito civil: assim como a resposta dada à questão proposta, as razões recursais do candidato não primam pela clareza e pela objetividade, exigidas de um candidato nesta modalidade de concurso. A prova é recheada de observações interlineares e de riscos, dificultando a compreensão do seu raciocínio jurídico, como salientado pelo Doutor Jurandir. Os argumentos válidos foram considerados pelo examinador, a saber, o artigo 188, CC e a menção à legítima defesa putativa. Nota ratificada. Questão de direito da infância e da juventude: em que pese o pleito de aumento da nota em 0,3, exatamente os décimos que lhe faltam para atingir a nota de corte, o recurso não tem fundamento, pois a sua redação compromete, pela generalidade, falta de clareza e de objetividade, qualquer acréscimo. Questão de direito processual civil: o candidato veicula pretensão de aumento da nota em 0,3. Porém, a nota reflete exatamente o conteúdo da sua resposta, que está incompleta, eis que não discute a controvérsia doutrinária a respeito do tema proposto, tratando o tema como se fosse pacífico, quando ele não é. SENHA 38 –  Peça prática:  o candidato pede possível complementação da nota 0,9, que lhe foi atribuída na parte relativa a direito penal, e argumenta que enfrentou o tema proposto com a profundidade adequada. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa. No reexame da prova não se vislumbrou a alegada profundidade no enfrentamento dos temas sugeridos na proposição formulada pela Banca Examinadora, dado comprovado pela fraca abordagem sobre o estado de necessidade. Assim, a nota fica mantida. Questão de interesses difusos: o recorrente procura evidenciar que a resposta ofertada à questão condiz com a posição doutrinária e jurisprudencial relativa ao tema proposto. A avaliação não comporta revisão, eis que o candidato não esgotou o tema proposto, visto que deixou de citar a dissidência doutrinária sobre o tema e de mencionar o artigo 70 do CPC. Questão de direito da infância e da juventude: diz o recorrente ser credor de nota, já que a sua resposta está de acordo com a jurisprudência sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para a promoção do mandado de segurança coletivo. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou os artigos 201, IX, e 212 do ECA e a CF e a LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista, mas ainda assim atingiu a nota 0,5. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: com respaldo em Mazzilli, o recorrente pede a majoração da nota atribuída à questão. Todavia, a nota corresponde ao seu real aproveitamento na prova, eis que o único argumento válido foi avaliado com 0,2, não havendo de se falar em mitigação da coisa julgada, que é plena em relação ao objeto da lide anterior, nos limites da decisão então proferida. SENHA 39 – Peça prática: o recorrente diz ter elaborado razões de apelação formal e materialmente adequadas e requer seja a nota majorada. Ele obteve nota 1,1 na peça, justa, diante da generalidade dos argumentos utilizados em temas como o do estado de necessidade, sendo que, nesta parte, empregou linguagem pouco habitual no meio jurídico (“ir atrás de ‘bicos’, e não partir direto para a criminalidade”. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta. Questão de direito constitucional: o candidato, colacionando precedente do STF, pretende majoração de nota. Porém, a sua resposta, de 6 linhas, foi extremamente sucinta e sem qualquer embasamento legal. Questão de direito da infância e da juventude: candidato avaliado com nota final 4,2, postula aumento da pontuação nesta questão. Apesar de ele haver citado o artigo 201, IX, do ECA e o artigo 21 da LMS, deixou de fundamentar adequadamente o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão ainda exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 40 – Peça prática: o candidato reclama o aumento de 0,2 na sua nota, curiosamente a mesma pontuação necessária a alcançar a média de corte. Todavia, a nota 1,0 está de acordo com a resposta ofertada, pois a revisão da prova demonstra o pouco poder persuasivo da peça por ele produzida, especialmente no que tange ao estado de necessidade, onde isto é mais evidente. Questão de interesses difusos: o candidato reclama majoração de um décimo na nota 0,7 atribuída à sua resposta. Porém, ele não abordou a divergência doutrinária sobre o tema e nem citou o artigo 70 do CPC, no que se refere ao cabimento da denunciação da lide. Nota confirmada. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente pede o reexame da nota que lhe foi atribuída, indicando a omissão na referência ao ECA não justificaria a sua má avaliação. É frágil o recurso, pois o mínimo que se espera do candidato é que conheça a legislação pertinente à matéria sobre a qual é examinado. Questão de direito processual civil: o candidato busca acréscimo de um décimo em sua nota, de 0,3. Não tem razão, pois a resposta é fraca e não trouxe o indispensável embasamento legal. SENHA 41 – Peça prática: o candidato reclama que a nota 0,9 não reflete o seu desempenho na prova, e declina doutrina e jurisprudência em respaldo à sua resposta. As razões de recurso não se prestam a emendar ou a complementar o desempenho do candidato durante o exame. A peça ofertada não possuía o poder persuasivo que o recorrente lhe atribui, particularmente com relação ao estado de necessidade. Nota confirmada. Questão de direito constitucional: o candidato pondera a necessidade de reavaliação do seu desempenho na prova, trazendo em seu socorro artigo do Centro de Apoio e jurisprudência sobre o tema. A resposta é genérica e carente de fundamentação, pois não enfrentou o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e da consequente responsabilização do parecerista conforme a sua natureza. Mantém-se 0,4. Questão de interesses difusos: com nota 0,7, o recorrente pede complementação com base em jurisprudência. O recurso não se presta a emendar ou a complementar a resposta lançada no momento da realização da prova. O candidato foi bem avaliado, nos limites da sua resposta, pois tangenciou a controvérsia doutrinária a respeito da matéria proposta. Questão de direito civil: o candidato diz que a nota zero não condiz com o raciocínio apresentado, e que deveria ser reservada apenas aos casos de ausência de resposta. A resposta que não traduz o objeto da indagação também merece nota zero. No caso, o recorrente procura enganar o examinador, pois, na prova, sequer citou os artigos 186 e 927 do CC, o que revela a inadequação para a função pretendida. O reclamante tratou o tema como sendo de direito administrativo, quando era de direito civil, tal como constou do caderno de perguntas. Lastima-se a sua conduta, ainda mais porque o examinador é constrangido a responder tal recurso. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente diz que a nota 0,4 não reflete tudo quanto expôs na resposta à questão formulada. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou o artigo 201, IX, do ECA e a LMS, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato diz que a nota 0,4 não reflete tudo o que expôs na resposta à questão formulada. Todavia, a nota corresponde ao seu real aproveitamento na prova, não havendo de se falar em flexibilização da coisa julgada, que é plena em relação ao objeto da lide anterior, nos limites da decisão então proferida; SENHA 42 – Questão de direito civil: o candidato pede reavaliação para aumento da pontuação de acordo com o entendimento do examinador. Todavia, já obteve 0,5 em resposta carente de embasamento legal no que tange à diferenciação entre a legítima defesa real e putativa, por ele citadas na resposta à indagação formulada. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente diz que a nota 0,4 não reflete o teor de sua resposta à questão formulada. Ousa-se discordar da colocação, pois mencionou apenas os artigos 201, IX, e 212, §2º, do ECA e os artigos 5º, 127 e 129 da CF, sem fundamentar o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 43 – Questão de direito constitucional: o recorrente, trazendo à baila decisões do STF, pede a majoração da nota a critério do examinador. Porém, a nota 0,5 é condizente com o teor da resposta apresentada, pois, em que pese o esforço demonstrado pelo candidato, sua resposta carecia do indispensável embasamento jurídico, como, aliás, consta dos precedentes jurisprudenciais colacionados. Questão de interesses difusos: a nota 0,6 é justa para a resposta apresentada pelo candidato, pois não estava completa, como sugere, eis que se limitou a citar o artigo 70 do CPC, deixando de abordar aspectos relevantes do tema, como a dissidência doutrinária em torno do mesmo, balizada na doutrina de Ada Pellegrini Grinover. Questão de direito da infância e da juventude: candidato avaliado com nota final 4,7, postula aumento da pontuação nesta questão. Apesar de haver citado os artigos 210 e 212, do ECA e o artigo 21 da LMS, deixou de fundamentar adequadamente o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão ainda exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o candidato pede seja majorada a nota atribuída à sua resposta, formal e materialmente adequada à proposição constante da prova. Todavia, não lhe assiste razão, eis que o enfoque dado ao tema foi a partir da ação rescisória, quando o objeto da pergunta era outro, não tendo sequer mencionado o artigo 471 do CPC para efeito do confronto e escolha entre as duas posições admitidas pela examinadora. SENHA 44 – Peça prática: candidato avaliado com nota final 4,3 pretende majoração daquela atribuída na peça prática de direito penal. Diz que os critérios de correção devem ser objetivos e por isso a prova merece ser reanalisada. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, especialmente no capítulo que versava sobre o estado de necessidade. SENHA 45 –Peça prática: em sucintas razões recursais, o candidato pede a reexame da sua nota 1,3, dizendo que preencheu corretamente os aspectos formais exigidos. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, especialmente no capítulo sobre o estado de necessidade.  Questão de direito constitucional: em razões de oito linhas o candidato quer mudança da nota 0,3 obtida na questão, cuja resposta também era bastante resumida. Parece óbvio que o candidato não explorou o tema que possuía alguma complexidade, pois deixou de abordar aspectos relevantes da questão, como a natureza facultativa ou vinculativa do parecer do advogado. Assim, a nota foi merecida. Questão de interesses difusos: o candidato obteve 0,7 em sua resposta, e não faz jus ao acréscimo pretendido da nota, pois não se referiu à divergência doutrinária citada nas suas razões de recurso e nem forneceu o embasamento legal adequado à sua resposta. Questão de direito civil: o candidato pede majoração da nota, anotando haver salientado o erro em que incidiu a agente fictícia mencionada na questão. A nota 0,3 é justa para a fraca resposta ofertada pelo candidato, sem qualquer fundamentação jurídica. Questão de direito da infância e da juventude: candidato avaliado com nota final 4,4, postula aumento da pontuação nesta questão. Apesar de ele haver citado o artigo 201, IX, e a LMS, deixou de fundamentar adequadamente o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão ainda exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. Questão de direito processual civil: o fraco desempenho do candidato, que obteve 0,1 em sua resposta desautoriza a revisão da nota, pois a sua redação é confusa e não traz qualquer justificativa para a solução do problema jurídico apresentado na prova. SENHA 46 – Peça prática: candidato avaliado com nota final 4,2 postula, em oito linhas, a mudança da pontuação 1,2 que lhe foi atribuída pelo examinador. A peça prática, como observaram os candidatos, foi dividida em 05 (cinco) itens, levando-se em conta a forma, assim entendida: endereçamento, pedido final, termos jurídicos utilizados pelo candidato, linguagem jurídica, argumentos expostos, tanto os procedentes quanto os equivocados, sua clareza ou também sua repetição indevida, e, finalmente, a redação e a compreensão da língua portuguesa, sendo que os argumentos empregados pelo candidato não tinham poder persuasivo exigido para a modalidade recursal proposta, ainda mais porque houve repetição excessiva de certas expressões na prova, o que enfraquece a sua argumentação. Questão de direito constitucional: o candidato quer mudança da nota 0,4 obtida na questão, em cuja resposta deixou de explorar de forma adequadamente o tema proposto, de alguma complexidade, pois se limitou a falar que o parecer, como regra, não tem caráter vinculativo. A resposta apresentada, além de genérica, carece de fundamentação legal, pois não apreciado o tema da facultatividade ou obrigatoriedade do parecer e da consequente responsabilização do parecerista em razão da natureza do parecer emitido. Questão de interesses difusos: o candidato defende majoração da nota atribuída, por ter defendido a admissibilidade da denunciação da lide em casos excepcionais. A resposta à questão é incompleta, pois não aborda a divergência doutrinária, além de lhe faltar o indispensável embasamento jurídico. Questão de direito civil: o candidato que obteve 0,5 na questão proposta busca majoração de nota, dizendo que deu solução mais completa do que a avaliação recebida. Mas sem razão, tendo em vista a anotação marginal contida na folha 17, quanto à ausência do necessário embasamento legal (CC e CP). Questão de direito da infância e da juventude: o candidato que obteve 0,3 na questão proposta busca majoração de nota, dizendo que deu solução mais completa do que a avaliação recebida. Não é o que se verifica da releitura da prova, genérica e sem a adequada fundamentação jurídica. Questão de direito processual civil: O recorrente afirma a injustiça da nota 0,1 que recebeu na questão. A fraca fundamentação da resposta, sem abrigo em qualquer norma jurídica não merecia avaliação melhor. SENHA 47 – Peça prática: candidato com nota geral 3,9, busca o reexame da prova prática. O candidato utiliza-se de expressões não ajustadas à linguagem jurídica e apresenta fraca argumentação e poder de persuasão. Nota 1,0 mantida.  Questão de direito constitucional: arrimado no artigo 10 da Lei n. 8.429/92, único citado em sua prova, quer a reforma da nota 0,3 que lhe foi atribuída. O recorrente não conseguiu alcançar o exato propósito da questão formulada, derivando para a análise da Lei de Licitações. Mantém-se a nota aplicada. Questão de interesses difusos: o candidato quer o aumento da nota 0,4 que lhe foi conferida. Em que pese o seu esforço, nota-se que ele partiu de conceitos genéricos, sem conseguir alcançar o exato objeto da pergunta posta. Questão de direito civil: o recorrente pede a majoração de sua nota de 0,3 para 0,7. O examinador anotou na margem da prova a repetição de fatos e dados da pergunta. O único argumento válido, referente à genérica alusão à legítima defesa, ainda assim citada de passagem, foi considerado. Ratifica-se a nota lançada. Questão de direito da infância e da juventude: o recorrente pretende a nota 0,6 em lugar do 0,2 aplicado. O examinador registrou na prova “só chavão”, para acentuar o empregado de lugares-comuns, além da ausência de citação de dispositivos do ECA. A nota foi merecida. Questão de direito processual civil: o candidato busca majorar a nota obtida, afirmando merecer a nota 0,9. Não há fundamento para a sua pretensão, eis que há inúmeras falhas de acentuação, que comprometem a redação e fragilizam o seu texto. SENHA 48 – Questão de direito constitucional: o recorrente pugna pela melhor avaliação da questão, afirmando que expôs a “celeuma doutrinária sobre o tema”. O candidato obteve 0,6 em resposta sucinta, na qual deixou de abranger todas as vertentes que a proposição admitia; foi econômico demais na fundamentação, não adentrando as aspectos particulares relativos à natureza do parecer e das consequências em termos de responsabilidade do parecerista. Questão de interesses difusos: em resumido recurso, o candidato quer majoração da nota. Já obteve 0,7 em sua resposta, à qual não dedicou o cuidado necessário, omitindo a citação da divergência doutrinária e do artigo 70 do CPC. Questão de direito da infância e da juventude: extremamente sucinto em sua resposta, o candidato citou o artigo 201, do ECA, mas deixou de fundamentar adequadamente o seu ponto de vista. Além da discussão em torno do instrumento legal pertinente (mandado de segurança individual ou coletivo), a questão ainda exigia análise da regra de flexibilização procedimental prevista no artigo 153 do ECA, ausente na sua resposta. SENHA 49 – Peça prática: candidato busca um décimo que lhe permita passar à fase dos exames orais. A sua peça prática é fraca e mereceu 0,8, especialmente pela ausência de argumentos convincentes e capacidade persuasiva, o que está demonstrado na avaliação lançada na margem da prova. Nota ratificada. Questão de direito constitucional: o recurso não se presta a emendar ou a complementar a resposta ofertada no momento da realização da prova. Em que pese o candidato mencione jurisprudência do STF a respeito da natureza facultativa ou vinculante do parecer, em sua resposta ele não abordou de maneira convincente o tema da responsabilização do parecerista em razão da natureza do parecer emitido. Assim, a nota está mantida. Questão de interesses difusos: o candidato quer majoração de nota, justificando sua pretensão na completa resposta que ofertou à indagação feita pelo examinador. Ele já obteve a respeitável nota de 0,8, mas não merece o acréscimo pretendido, eis que não mencionou a divergência doutrinária a respeito do tema e nem o artigo 70 do CPC. Questão de direito civil: o candidato solicita o acréscimo de um décimo em sua nota para galgar a próxima fase do concurso. Ocorre que a resposta dada à questão foi muito fraca tecnicamente, e valeu 0,2 pela utilização de único argumento com algum proveito. Ratifica-se a nota lançada. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato diz que o ECA franqueia o uso do mandado de segurança individual ou coletivo pelo Ministério Público e pede aumento de nota. Lamentavelmente, o que afirma no recurso não consta da resposta na prova, resumida à citação do artigo 212, §2º, do ECA. Fica confirmada a nota lançada (0,2). SENHA 50 – Questão de interesses difusos: o candidato requer a reconsideração da nota que lhe foi atribuída, por merecer o ponto integral, já que calcou a resposta no entendimento doutrinário e jurisprudencial dominante acerca do tema proposto. A resposta é fraca e carece da indispensável fundamentação jurídica. O candidato não citou um só dispositivo legal para apoiar o seu ponto de vista. Questão de direito da infância e da juventude: o candidato solicita revisão da nota atribuída para que passe de 0,3 a 0,7. Na verdade, ele recebeu apenas 0,2, por ter indicado o artigo 201, IX, do ECA. A resposta foi vaga e incompleta, e, por isso, a nota não merece o incremento pretendido. Questão de direito processual civil: o recorrente requer o aumento da sua nota para 0,9, considerando que a examinadora não teceu maiores apontamentos sobre a resposta oferecida. O candidato foi extremamente genérica no exame do tema proposto, deixando de indicar o indispensável embasamento legal que a resposta exigia. Fica ratificada a nota aplicada.
1.7) Resultado dos julgamentos – Em síntese, a Comissão do 91º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público negou provimento aos recursos interpostos contra a correção da prova escrita, ratificando o resultado constante do Aviso n. 399/15-PGJ, com o prosseguimento da arguição dos candidatos aprovados de acordo com o cronograma estabelecido em sorteio. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente encerrou a reunião às 22h00min, determinando a lavratura desta ata, assinada por ele e pelos demais membros da Banca Examinadora.
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